DECRETO Nº 422/2021 – DE 08 DE DEZEMBRO DE 2021.
DISPÕE SOBRE A ALTERAÇÃO DO CALENDÁRIO FISCAL PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2022 PARA OS TRIBUTOS MUNICIPAIS QUE MENCIONA VALOR VENAL DOS IMÓVEIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito Municipal de Quilombo, Estado de Santa Catarina, usando de competência privativa que lhe confere o Inciso IX, do Art. 65 da Lei Orgânica Municipal, de acordo com Art. 128 da Lei Complementar Municipal nº 033/2001, de 17 de dezembro de 2001, conforme a Lei Complementar Municipal nº 161/2021, de 02 de março de 2021 e a Lei Complementar Municipal nº 162/2021, de 02 de março de 2021;

DECRETA:

Art.1º Fica aprovado o Calendário Fiscal para o Exercício Financeiro de 2022, definindo tributos, vencimentos e parcelamentos, na forma do Anexo Único do presente Decreto.


Art.2º Os tributos municipais deverão ser recolhidos diretamente nas Agências Bancárias conveniadas para arrecadação dos tributos.


Art.3º Após o prazo fixado para recolhimento dos tributos no Calendário Fiscal para o exercício de 2021, os tributos não liquidados ficarão sujeitos às penalidades previstas no Código Tributário Municipal – Lei Complementar Municipal nº 033/2001, de 17 de dezembro de 2001 e Lei Complementar Municipal n° 125/2017, de 10 de julho 2017, Lei Complementar Municipal 130/2017, de 24 novembro de 2017, Lei Complementar Municipal nº 161/2021, de 02 de março de 2021 e a Lei Complementar Municipal nº 162/2021, de 02 de março de 2021.


Art.4º Os tributos municipais estão definidos no Código Tributário Municipal – Lei Complementar Municipal nº 033/2001, de 17 de dezembro de 2001 e Lei Complementar Municipal n° 125/2017, de 10 de julho 2017, Lei Complementar Municipal 130/2017, de 24 novembro de 2017, Lei Complementar Municipal nº 161/2021, de 02 de março de 2021 e a Lei Complementar Municipal nº 162/2021, de 02 de março de 2021, bem como os prazos para aqueles não mencionados pelo presente Decreto e Anexo Único.


Art.5º
 O valor venal dos imóveis para fins de cálculo dos tributos municipais para o exercício financeiro de 2021 é o constante dos anexos I, II, III e IV da Lei Complementar Municipal 127/2017, de 09 de agosto de 2017 e Lei Complementar Municipal 134/2018, de 23 de maio de 2018.


Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 7º Revogam-se as disposições em contrário, em especial o Decreto nº 369/2020, de 23 de dezembro de 2020.

           Gabinete do Executivo Municipal, em 08 de dezembro de 2021
SILVANO DE PARIZ
Prefeito Municipal
ANEXO ÚNICO DO DECRETO 422/2021.
IPTU – Imposto Predial e Territorial Urbano e Taxa de Serviços Urbanos:

	Parcelas
	Data de vencimento

	PARCELA ÚNICA (DESCONTO)
	10/05/2022

	1ª. Parcela
	10/05/2022

	2ª. Parcela
	10/06/2022

	3ª. Parcela
	11/07/2022

	4ª. Parcela
	10/08/2022

	5ª. Parcela
	12/09/2022

	6ª. Parcela
	10/10/2021

	7ª. Parcela
	10/11/2021


TAXA DE LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃO, FUNCIONAMENTO E PERMANÊNCIA E VIGILÂNCIA SANITÁRIA:

	Parcela
	Data de vencimento

	Parcela Única
	10/05/2022


ISS – IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS:

	Fato Gerador
	Data de vencimento

	Janeiro/2021
	28/02/2022

	Fevereiro/2021
	28/03/2022

	Março/2021
	28/04/2022

	Abril/2021
	30/05/2022

	Maio/2021
	28/06/2022

	Junho/2021
	28/07/2022

	Julho/2021
	29/08/2022

	Agosto/2021
	28/09/2022

	Setembro/2021
	28/10/2022

	Outubro/2021
	28/11/2022

	Novembro/2021
	28/12/2022

	Dezembro/2021
	30/01/2023


Gabinete do Executivo Municipal, em 08 de dezembro de 2021.

SILVANO DE PARIZ
Prefeito Municipal
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